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O presidente do Banco 
Mundial (BIRD), Barber 
Conable, disse, há alguns 
dias, a um grupo de jorna-
listas canadenses, que a 
idéia que se está desenvol-
vendo nas negociações da 
dívida externa brasileira é 
a montagem de uma "ope-
ração ponte" para o País. 

Conable comentou o caso 
brasileiro dizendo que con-
siderava que as negocia-
ções com os bancos esta-
vam caminhando bem. Dis-
se esperar uma definição 
para os próximos meses. 

Um assessor próximo ao 
ministro da Fazenda, Luiz 
Carlos Bresser Pereira, 
acha que os bancos priva-
dos, através de seu comitê, 
deverão insistir, na próxi-
ma rodada de negociações 
com o Brasil, que começa 
dia 19, na idéia de um acor-
do imediato que resolva o 
problema de 1987. 

Esse arranjo, que talvez 
caracterize o que Conable 
chamou de "operação pon-
te", seria um gesto duplo. 
Os bancos acertariam o re-
financiamento de 1986 e 
1987, concedendo um em-
préstimo. O desembolso, 
certamente, exigiria al-
gum tempo. O Brasil, em 
contrapartida, aceitaria fa-
zer, antes do dia 26 de outu-
bro, um "down payment", 
ou pagamento simbólico de 
juros. O acerto mais amplo 
prosseguiria sendo discuti-
do. 

Existem muitos obstácu-
los a essa idéia. Muitos no 
governo consideram inade-
quado qualquer acerto par-
cial. Os bancos resolve-
riam seu problema contá-
bil tanto em relação à 
ameaça de reclassificação 
dos empréstimos brasilei-
ros no dia 26 quanto nos 
balanços de final de ano, 
mas o Brasil pouco ganha-
ria de concreto. Significa-
ria abrir mão da moratória 
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como uma arma de nego-
ciação, sem um ganho 
mais palpável nas questões 
essenciais. Daí por que 
muitos defendem a idéia de 
que qualquer "down pay-
ment" só deverá ser feito 
em troca de concessões 
substantivas por parte dos 
bancos. 

O outro problema é o ta-
manho do "down pay-
ment". O Brasil gostaria 
de conversar sobre um pa-
gamento realmente simbó-
lico. Os bancos têm em 
mente quantias muito pou-
co simbólicas. Alguns ban-
cos têm falado em US$ 1 bi-
lhão. Na verdade, já se fa-
la, mesmo em Brasília, em 
valores da ordem de US$ 
800 milhões a US$ 800 mi-
lhões como "down pay-
ment". Seria o necessário 
para reduzir o atraso dos 
juros do Brasil aos bancos 
para um limite de seis me-
ses. 

Sabe-se que o Planalto 
está bastante preocupado 
com os possíveis efeitos de  

uma reclassificação dos 
empréstimos brasileiros 
nos Estados Unidos. Há o 
receio de uma ruptura do 
Brasil com a comunidade 
financeira internacional e 
a vontade de evitar que isso 
ocorra, mesmo que o custo 
seja fazer um "down pay-
ment". Essa postura do 
Planalto foi transmitida a 
Bresser antes mesmo de 
sua viagem aos Estados 
Unidos, encerrada há dez 
dias. 

De outro lado, acumu-
lam-se pressões que em-
purram o Brasil na direção 
de um acordo com o FMI. 
A primeira delas, conheci-
da, é a condição 
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imposta pelos governos de 
só negociar a volta dos em-
préstimos ao Brasil depois 
de um acerto com o FMI. 
Existem pressões seme-
lhantes, contudo, também 
da parte do Banco Mundial 
(BIRD). 

Um alto funcionário do 
BIRD, em conversa recen-
te com um graduado fun-
cionário do governo brasi-
leiro, deixou claro que o 
BIRD considera essencial 
que o Brasil tenha uma re-
lação mais próxima com o 
FMI. O funcionário usou 
dois argumentos para justi-
ficar sua posição. 

O primeiro é que o BIRD, 
como instituição, não quer 
avançar além da postura 
dos outros parceiros inter-
nacionais do Brasil na ne-
gociação da dívida. Se os 
governos não dão sinal ver-
de e voltam a emprestar, e 
persiste o impasse com os 
bancos privados, então o 
BIRD também não se sente 
autorizado a retomar o pro-
grama de empréstimos ao 
País. 

O segundo argumento é 
idêntico ao que os bancos 
privados têm utilizado. O 
Brasil deve mais de US$ 1 
bilhão ao FMI neste ano e 
outro tanto equivalente no 
próximo. O BIRD, como 
uma instituição multilate-
ral gêmea ao FMI, não 
quer funcionar como fonte 
de recursos que acabarão 
sendo usados para pagar o 
Fundo. 

Daí porque, segundo esse 
funcionário, é impres-
cindível que o Brasil tenha 
uma relação mais estreita, 
formalmente, com o FMI. 
De resto, não haveria ra-
zões para que o Brasil dei-
xasse de buscar os quase 
US$ 2 bilhões a que teria di-
reito com um acordo com o 
FMI, num momento em 
que necessita de tantos re-
cursos externos. 

Na visão desse funcioná- 

rio do BIRD, o FMI sob a 
gestão de Michel Camdes-
sus, estaria mais aberto a 
acordos um pouco mais 
flexíveis. Apesar de esse ar-
gumento encontrar eco nc 
Brasil, a experiência re-
cente da Argentina em ne• 
gociar com o FMI não o en-
dossa. 

Uma outra razão prática 
para a aproximação com o 
FMI é a questão da divisão 
de recursos, no "pacote" 
brasileiro. Como diz o as-
sessor da Fazenda, não ca-
be ao Brasil, como parte in-
teressada, fixar quanto, no 
acerto brasileiro, deverá 
caber aos bancos privados, 
aos governos centrais e às 
instituições multilaterais. 

Rediscutir essa divisão, 
contudo, é uma exigência 
essencial dos bancos priva-
dos para prosseguirem a 
negociação com o Brasil. O 
FMI poderia, com muito 
mais facilidade e proprie-
dade, interferir no proces-
so de ajudar na redistribui-
ção do "pacote" brasileiro. 
Até agora, no entanto, se-
gundo o assessor da Fazen-
da, não houve nenhum ges-
to do diretor-gerente do 
FMI nessa direção, apesar 
da expectativa brasileira. 

A abertura, pelo Brasil, 
de negociações de um acor-
do com o FMI certamente 
facilitaria muito todo o pro-
cesso. O ministro da Fazen-
da já disse que aceita to-
mar esse passo simulta-
neamente à discussão com 
os bancos privados, desde 
que não haja vinculação 
entre o desenvolvimento 
dos recursos pelos bancos e 
o cumprimento de metas 
econômicas pelo Brasil, 
junto ao FMI. 

O que tem inibido a ini-
ciativa, contudo, é o receio 
da reação política. "Toda 
vez que nós vamos viajar 
para negociar a dívida, 
chovem telex e abaixo-
assinados de parlamenta-
res contra a aceitação de 
um acordo com o FMI", 
lembra o assessor da Fa-
zenda. 


